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feam,
FUNDAÇÃO ESTADUAL

DO MEIO AMBIENTE,

PARECER JURíDICO'

Autuado: AUTO POSJOPASQUALOTTOLTDA.
Processo nO:3157/2001/002/2005 " ,
Referência: AI: 1652/2004

Q' .'1- RELATÓRIO:

Auto Posto Pasqualotto Ltda, foi autuado em 21/07/2004, como incurso no item 2, 93°:
art. 19, do Deéreto nO390424/98, por ter cometido' a seguinte irregularidade: <. ',. ,.,' ,

"descumprir 'determinação ou condicionantes formulada pelo Plenário do COPAM, por'
Cámara Especializadá ... ou 'por' órgão seccional de apoio, inclusive' planos de' controle
ambiental," de medidas rnitigadoras, de monitoraçãó, ou equivalentes, aprovadas nas Licenças
Prévia, de Instalação .ou de Operação, s~constatada a existência de poluição ou degradação
ambientar. ' , .

O processo encontra-se formalizado e instruído com a documentaçã~ exigível,. tendo
sido comunicado da infração através do OF.NUCOM 1277/2004.com AR recebido em
11/08/04. Apresentou defesa somente, em 24/09/2004, portantQ, intempestiva, já que'
nos termos do art. 25 do Decreto nO390424/98, a empresa dispunha de um prazo de 20 .
(vinte) dias, contados do recebimento do Auto de Infração para apresentar sua defesa.

. '. '

Todavia, somente em 24/09/2004; protocolou sua defesa, ou seja; fora do prazo legal.. ~ . - '

11 - CONCLUSÃO

Face ao exposto, remetemos os autos a Unidade Regional Colegiada dO Alto
São Francisco, sugerindo, a apiicação de. uma multa,' no valor de R$10.641,OO, nos
termos do. art, 1°, inciso 111, alinea "a" (infração. gravissima, porte pequeno do
empreendimento), da Deliberação Normativa COPAM nO 27/98" alterada pela'
De!iberação Normativa COPAM n~64/2003.
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É o parecer, s.m.j.

Belo Horizonte, 26 de.jímho de 2009.

Autora: Antonieta Carolina. de
Couto da Mata
Consultora Jurídica- OAB/SP 191.342
Aprovado por:Joaquim Martins da Silva
Filho - Procurador- Chefedà F:EAM'
OAB/MG 16.076 - MASP 1043804-2 " ..
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" CONTROLE .PROCESSUAL

Processo de Àuto de'lnfração - N.o ' 3157/2001/002/2005 - Auto Posto
, p'asqualotto Ltda.

Este parecer tem o condão de subsidiar deéisão da URC, quando do júlgafTIento
doa'uto pelnfráção N,o' 1652/2004, em ,desfavor dó empreendimento acima
referenciado, para fins de acrescentar à análise procediqa ,á aplicação do artig'o 96
do Decreto 44844/2008, o que .não foi contemplado no Parece~Jürídico FEAM,

Artigo 96 do Decreto 44844/2009: " ,

"As alterações ~:s valores' dai, multas 'promoi//daspor este Decreto
implicam a incidência das normas pertinentes quando mais benéficas ao "
infrator fe desde qüe não tenha, havido' decisão definitiva ila esfera

, administrativa,~' ' "

" ' Assim, 'no presente caso, o auto: de 'Infração foi lavrado sób' a égid~ d~
• T . • . '.

Decreto 39.424/98, alterado pelo,Decreto' 43.127/02, item 2 do 9 J .0 do artigo 19,
cuja classificação da infração se dêu çômogravíssima, tendo como penali~ade o
disposto na deliberáçãoNorrnativa, COPAM 64/2003, artigo 1.°; inciso 111,létra "a";

~ por ser o empreendimento' d,e pequeno pÇlrte,'tendo sido aplic?da a'multa simpies
no valor de R$10.6~1,00, '

~.•.. ".

Porém, com' advento do Decreto '44844i08, o valor mínimo da multa
gravíssima foi alterado para R$10,001,00, conforme as Faixas descritas no Anexo
I do recente diploma legal. '..-:';-

"Diante '''e todo exposto, este. núcleo 'sugere o acatamento da
'aplicação da norma mais benéfica', opinando assim pela aplicàção da "
penalidade de multa no valor correspondente a,R$10.001,00 ( dez mil ,e uni
reais). " '".", .

, ,
'Atenciosamente,." .,

. "

" Divin~,.~"o de/sete;nbro de 2;009,

sôni~M~;o" " ','. '

éhefe do Núcleo Juridico
MASP 486.607-5

Rua Bananal, 549 - Vila Santo Antônio/Divinópolis - MG - CEPo 35 502-036 - Fone:' (37)321,5-7220
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